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Resumo: Este artigo analisa os programas que se propuseram combater a evasão escolar no ensino 
médio, na Argentina, entre 2003 e 2015. A construção do estudo baseia-se em análises documentais 
e entrevistas com funcionários do Instituto Nacional de Educação Tecnológica do Ministério da 
Educação da Argentina e em 3 escolas técnicas públicas na Cidade Autônoma de Buenos Aires. Por 
meio de uma investigação qualitativa, e com base na análise do discurso e das narrativas dos 
protagonistas, o texto possibilita aprofundar a compreensão do diagnóstico sobre o abandono 
escolar, como são pensadas as soluções e como se define o curso das políticas. Os resultados 
mostram que as políticas públicas para o desenvolvimento do ensino médio técnico, delineadas para 
o período, buscam maior democratização, mas continuam a apresentar limites estruturais com efeito 
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para a efetiva conclusão das trajetórias educacionais na Argentina.  
Palavras-chave: Evasão Escolar; Secundária Técnica; Educação Profissional; Políticas Públicas; 
Argentina 

 
School dropout prevention policies in Argentine vocational education: Strategies, aims, and 
perspectives of institutional actors 
Abstract: This article analyses public policy programs for dropout prevention in the vocational 
upper secondary school in Argentina between 2003 and 2015. The study grounds on documents 
(reports, laws, and regulations) as well as interviews with officials of the Institute of Technological 
Education of the Ministry of Education from Argentina and in three technical schools maintained 
by the State in the City of Buenos Aires. Through a qualitative approach, the documents and the 
participants' discourse and narratives were analyzed under the categories: understanding the 
diagnosis of school dropout; thinking the solutions for school retention; defining the public 
educational policies. The research results show that the public policies were successful in 
democratizing access to the vocational secondary education, although presenting structural limits for 
carrying on effective dropout prevention in Argentina.  
Keywords: School Dropout; Secondary Technical School; Vocational Education; Public Policy; 
Argentina 

 
Políticas de retención escolar en la educación técnica en Argentina: Estrategias, alcances y 
perspectivas de los actores institucionales  
Resumen: El presente artículo aborda un análisis sobre los programas que se proponen trabajar la 
retención en la escuela secundaria en Argentina entre 2003 y 2015. La construcción del estudio se 
basa en análisis documentales y entrevistas realizadas a funcionarios del Instituto Nacional de 
Educación Tecnológica del Ministerio de Educación de Argentina y en 3 escuelas técnicas estatales 
en la Ciudad Autónoma de Buenos Aires. A través de una investigación de corte cualitativo, y 
en base al análisis del discurso y las narraciones de los protagonistas, el texto hace posible 
profundizar la comprensión del diagnóstico sobre el abandono educativo, cómo se piensan las 
soluciones y cómo se define el curso de la política. Los resultados muestran que las políticas públicas 
para el desarrollo de la educación secundaria técnica, esbozadas para el período, buscan su mayor 
democratización, pero continúan presentando límites estructurales con efecto para la conclusión 
efectiva de las trayectorias educativas en Argentina. 
Palabras-clave: Abandono escolar; Técnica secundaria; Educación vocacional; Políticas públicas; 
Argentina 
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Introdução: Evasão Escolar em Contexto de Obrigatoriedade                            
do Ensino Médio e de Aposta Desenvolvimentista 

A obrigatoriedade do ensino secundário1 (inicia-se com 12/13 anos e encerra-se com 
17/18 anos, transcorrendo 5/6 anos de formação) foi determinada na Argentina em 2006, pela 
Lei 26.206 ou Lei de Educação Nacional – LEN (Ley de Educación Nacional, Ley n° 26.206, 2006). 
Segundo Feldfeber e Gluz (2011), a partir de 2003, nos governos de Néstor Kirchner (2003–
2007) e Cristina Kirchner (2008–2015) deu-se ênfase ao desenvolvimento da educação técnica. 
Em 2005, foi promulgada a Lei 26.058, também conhecida como Lei de Educação Técnico 
Profissional – Lei de ETP – (Ley de Educación Técnico Profesional; Ley nº 26.058, 2005) que passou 
a regular e a ordenar a educação técnico-profissional, relegada ao segundo plano pelas políticas 
dos anos 19902. A nova legislação educativa também determinou um pressuposto nacional para a 
educação técnico-profissional, que gerou diversas iniciativas de melhorias durante esses anos na 
oferta pública do ensino secundário técnico (na qual soma-se um ano de formação). 

A partir de 2005, a Argentina passou a apostar na educação profissional e tecnológica 
como estratégia de desenvolvimento, considerando a educação para o mundo do trabalho como 
motor produtivo e como forma de inclusão social (Almandoz, 2010). Para Almandoz (2010), a 
educação técnico-profissional constitui um modo de superação da pobreza, gerando mão de 
obra qualificada e aumentando a competitividade local e regional. Neste contexto, a educação 
técnico-profissional transcendeu o educativo, para se vincular ao sistema produtivo. A ênfase 
encontrada no período entre 2005 e 2015 foi em integrar políticas do setor educativo e políticas 
de desenvolvimento social e crescimento econômico. Recuperou-se a centralidade do Estado na 
administração da oferta, no financiamento, na articulação nacional e na definição de políticas.  
Otero (2014) afirma que a Lei de ETP impulsionou a modernização e a vinculação da educação 
técnica com a produção e o mundo do trabalho, incrementando o investimento em 
infraestrutura e equipamentos das escolas e centros de formação profissional.  

Espero que nunca mais se pense que a Argentina pode ser meramente um país de 

serviços. Deus queira que as escolas que conhecemos de criança, que eram de 

artes e ofícios, depois escolas técnicas, que tantas satisfações nos deram aos 

argentinos, possam rapidamente ser postas em marcha. (Presidente Néstor 

                                                
1 Na Argentina, o ensino médio é denominado “educación secundaria” (Lei 26.206, de 2006), mas também se 
encontra na literatura os termos “nivel secundario”, “secundaria”. Anterior a essa lei também encontra-se o 
termo “nivel medio” ou “polimodal”. Neste trabalho, serão adotados os termos educação secundária, nível 
secundário, escola secundária e secundária como referência ao ensino médio, somado o adjetivo técnico ou técnica 
ao se referir ao ensino médio técnico. A secundária argentina, na atualidade, inicia-se com aproximadamente 
13 anos e encerra-se com aproximadamente 19 anos no caso do curso técnico, transcorrendo 7 anos de 
formação, dependendo da região do país conforme autoriza a lei. Inicialmente, pensou-se em centrar os 
trabalhos apenas no ciclo de escolha da especialidade do curso técnico, os últimos quatro anos do ensino 
secundário técnico (com variações), porém, percebeu-se que o discurso político em torno do ensino 
secundário não se restringe a um ciclo. O ensino secundário técnico na Argentina tem essa conformação 
histórica, ainda que tenham ocorrido tentativas, como nos anos de 1990, de encurtá-lo, dividindo-o em dois 
ou levando parte para o primário; as quais foram duramente questionadas por parte do movimento sindical e 
da população. 
2 Em 2014, por meio da Resolução 234/14, do Consejo Federal de Educación, passados dez anos da Lei de ETP, 
declarou-se o dia 7 de setembro como “Dia da Recuperação da Educação Técnica” (Resolución CFE nº 234, 
2014). 
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Kirchner no ato de promulgação da Lei de ETP, 8 de setembro de 2005, apud 

INET, 2015a, p. 14, tradução nossa) 

A Lei de ETP também revelou a preocupação em alcançar maiores níveis de equidade, 
qualidade, pertinência, relevância e efetividade da educação técnico-profissional mediante o 
fortalecimento e a melhora contínua das instituições e dos programas de educação técnico-
profissional, no marco de políticas nacionais e de estratégias de caráter federal que integram as 
particularidades e diversidades regionais. 

Nesse marco, recuperou-se a Educação Técnico-Profissional, mediante a firme 
decisão política de dar apoio à inclusão, permanência e finalização das trajetórias 
formativas dos estudantes, assim como sua inserção em um novo contexto 
socioprodutivo de país orientado para a industrialização, o emprego e a justiça social. 
(INET, 2015a, p. 7, tradução nossa) 

 
A Lei de ETP tem uma clara preocupação com o desenvolvimento econômico e social 

do país, alinhado à produção interna, atribuindo à educação técnico-profissional de nível 
secundário um papel chave para formação de mão de obra e para a diminuição das 
desigualdades, mediante a inclusão educativa. Ela explicita a intencionalidade política para se 
investir na educação profissional, garante o financiamento e define o suporte institucional e 
jurídico e as linhas de ação prioritárias para a articulação nacional.  A partir dela e em associação 
com a LEN, que torna o ensino médio obrigatório, várias resoluções são promulgadas no 
sentido de garantir a permanência dos adolescentes e jovens neste nível de ensino e na 
modalidade técnica. Sem a permanência dos estudantes, as políticas de expansão da escolaridade, 
de formação de mão de obra e de diminuição das desigualdades, por meio da ação das políticas 
sociais integradas, ficam seriamente comprometidas em suas finalidades. 

Para Dussel (2009), em se tratando do ensino secundário obrigatório, há uma tensão 
entre a pretensão republicana igualitarista da escola para todos e a capacidade efetiva de 
realização desse ideal, que vai ser processada de maneiras muito distintas entre a realidade 
educativa e o discurso das políticas. Na Argentina, a evasão escolar encontrada neste nível de 
ensino e na modalidade técnica ainda é um grande problema (Otero, 2011), em que pese aos 
investimentos realizados a partir de 2003.  

A incorporação ao espaço escolar por meio do ensino médio obrigatório, como 
argumenta Tiramonti (2009), e a ampliação da oferta no nível médio técnico não 
necessariamente garantem o exercício do direito de aprender e, tampouco, a uma oportunidade 
de romper as barreiras que impõem as diferenças de origem sociocultural.  Zelmanovich (2015, 
p. 7, tradução nossa) afirma que o crescimento das matrículas tem como retorno altos índices de 
abandono e de repetência entre os jovens do ensino médio: foram incluídos, mas sem inclusão. 
“Os esforços das políticas inclusivas apresentam-se de maneira simultânea com evidências 
alarmantes de segregacionismos difíceis de erradicar”.   

Para Fanfani (2010), o aumento de matrículas na educação média foi acompanhado por 
uma mudança na morfologia social: há mais indivíduos escolarizados, mas, por suas 
características sociais e culturais, são outros alunos, diferentes dos que frequentavam a escola na 
metade do século passado, tornando-se mais difícil a sua permanência na escola. Para Miranda & 
Otero (2009), a maior especialização produtiva gerou a necessidade de prolongar o período de 
formação. Para tanto, historicamente, a esfera familiar se diferenciou da esfera do trabalho, a 
infância se separou da produção e ocorreu a expansão do sistema educativo, fatores que 
somados conformam a base da chamada moratória juvenil. 
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Este aumento na escolarização de nível médio é uma espécie de tendência que se 
observa em quase todas as sociedades latino-americanas. Porém, quando o nível 
alcança altas taxas de cobertura (70% ou mais da franja de idade) começam a 
manifestar-se dificuldades crescentes para incorporar o terço que fica de fora. 
Também, torna-se mais difícil a permanência dos adolescentes nas instituições. 
(Fanfani, 2010, p. 39, tradução nossa) 

 
Fanfani (2010) entende que está ocorrendo uma verdadeira crise do sentido tradicional 

do ensino secundário, que deve abandonar a racionalidade social seletiva nesse novo marco de 
obrigatoriedade e universalidade. O autor afirma que a educação secundária na atualidade, 
constituindo-se a última etapa da escolarização obrigatória, deixa, teoricamente, de ser apenas 
uma espécie de antessala dos estudos universitários e/ou reservada aos filhos das classes 
dominantes e alguns estudantes meritórios das classes populares.  

Especialmente na Argentina, Fanfani (2010, p. 42, tradução nossa) destaca que as provas 
de ingresso no nível superior nunca fizeram muito sentido, porque a prática sistemática de 
exames no ensino secundário já permitia diferenciar quem iria ou não prosseguir os estudos, 
principalmente para os estudantes das classes populares: “O fracasso era um fenômeno habitual 
e esperado na experiência escolar”. Nesse contexto, o ensino secundário passou a ser 
considerado como uma ponte entre o ensino fundamental e a universidade, sendo, portanto, 
fator fundamental para a instalação da dualidade escolar: uns irão para o mundo produtivo 
imediato e outros para a formação universitária, que pode levar a funções dirigentes na 
sociedade; corroborando com as análises de Dore (1983) sobre a dualidade escolar como forma 
de exclusão e desigualdade social.   

Para Fanfani, a obrigatoriedade da escola secundária na segunda metade dos anos de 
2000 pôs em evidência a importância da permanência nos estudos. Para ampliar a oferta escolar 
e garantir as condições sociais de aprendizado de todos, o Estado se viu obrigado a formular 
políticas para evitar a evasão de estudantes: “Daí a tendência a intervir por meio de programas 
de bolsas, subsídios e apoio aos jovens e suas famílias” (Fanfani, 2010, p. 43, tradução nossa). 
São medidas de cunho focalizado e que não garantem que todos completem esse nível de ensino, 
etapa final da educação básica.  

Outro aspecto destacado por Fanfani (2010) com relação à secundária, prende-se ao 
desequilíbrio entre a massificação da escolaridade e a consequente proliferação de diplomas 
diante de um mercado de trabalho restringido, o que, em sua análise, constitui um fator de 
desestímulo ao esforço escolar. “O vínculo esforço/sucesso escolar/emprego, que, em termos 
gerais, existia na etapa da escolarização de nível médio seletiva e elitista, hoje está quebrado” 
(Fanfani, 2010, p. 46, tradução nossa). Há um déficit de interesse e motivação, porque o ensino 
já não garante os prêmios e, ademais, os jovens têm outras esferas sociais próprias de interesse 
(como produtores e consumidores culturais). Para o autor, o ensino secundário é atualmente o 
ponto mais crítico das políticas educativas nacionais, além de ser um “extraordinário labora tório 
social” (Fanfani, 2010, p. 37). 

Especificamente sobre o abandono escolar na educação média, Fanfani (2009) destaca, a 
partir de estudos quantitativos na Argentina: a) há maior abandono no setor estatal; e b) a maior 
taxa de abandono encontra-se nos lares com baixa quantidade de bens duráveis. Dentre suas 
principais conclusões do estudo qualitativo sobre o abandono escolar no ensino médio citam-se: 
a) É necessário estudar mais sobre o novo sentido que tem o nível médio em seu contexto social 
e cultural do século XXI; b) O programa escolar tradicional atribui ao ensino secundário uma 
clara função de seleção; de forma que o que a escola secundária faz é responder a seu mandato 
histórico de seleção; c) É um problema a transição de um nível ao outro de ensino; e d) A 
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maioria dos agentes escolares tem dificuldade para reconhecer a eficácia dos fatores escolares na 
produção do abandono. 

Especificamente sobre a secundária técnica, Mendoza e Alvarez (2017) apontam que dos 
alunos presentes no Censo Nacional do Último Ano da Educação Técnico Profissional _ Censo 
Nacional de Último Año de Educación Técnico Profesional  (CENUAETP) em 2009, 4 de cada 10, que 
chegam ao último ano, não receberam o título por deverem matérias. Depois de quatro anos, 
esse número caiu para a metade, havendo esses, portanto, prestado seus exames pendentes. O 
percentual mais alto de não titulação entre os que terminaram o curso, passados quatro anos, foi 
o da carreira na área de Construção Civil, apresentando 18,5% de incompletude, sendo que a  
média é de 13,1%. Os autores apontam também que dentre aqueles que chegaram ao último ano 
de curso e passados quatro anos os índices de não titulação aumentaram entre os estudantes 
com trajetória escolar irregular e descontínua (repetiram algum ano e interromperam algum 
tempo a escola) apenas 65% conseguiram efetivamente titular-se, contra 72,5% dos que 
repetiram e nunca interromperam e 90,9% dos que têm trajetórias regulares. Outro fator 
associado à não titulação analisado pelos autores refere-se ao clima educativo, medido pela 
escolaridade máxima dos pais: 81,4% dos jovens que chegaram ao último ano, passados quatro 
anos, com pais com ensino médio incompleto titularam-se, contra 88, 4% dos que têm pais com 
ensino médio completo e 92,7% dos que têm ensino superior ou mais. O que é necessário 
ponderar sobre os estudos do CENUAETP é que eles trabalham com alunos já no último ano 
do curso técnico, o que, considerando também as análises de Sosa (2016) e de Otero (2014) 
sobre essa amostra, pode indicar maior representação de alunos com trajetórias escolares de 
sucesso, apontando que a evasão escolar na secundária técnica argentina configura-se ainda mais 
alta do que a apresentada no referido censo. 

Otero (2011) apresenta como causas de abandono escolar no ensino secundário na 
Argentina: trajetórias não lineares (por exemplo ingresso tardio e repetência, gerando a 
participação em um ciclo do ensino que não corresponde à idade prevista); fatores 
socioeconômicos, de socialização e contexto familiar; papel do estudante trabalhador; 
experiências educativas das famílias; atividades extraescolares; influência dos pares; gravidez; e 
falta de sentido nos estudos que faça manter o compromisso e o rendimento. Ainda conforme 
Otero (2011), este quadro de evasão escolar traz um duplo desafio na educação técnica na 
Argentina: de um lado, quebra com o esquema jurídico vigente de obrigatoriedade do ensino 
secundário; de outro, apresenta-se como um desafio para a inclusão dos setores mais vulneráveis 
da população, que viam na educação técnica, historicamente, uma via de acesso a melhores 
condições de vida (Sosa, 2016). 

No sentido de aportar para a análise do problema da evasão escolar na secundária 
técnica argentina, apresentam-se e discutem-se, a seguir, os programas especificamente voltados 
para o combate à evasão escolar na secundária técnica, a partir de aportes e diretrizes do 
governo nacional argentino, entre 2003 e 2015. Os estudos aqui apresentados apontam que o 
modelo de desenvolvimento da educação secundária técnica, que se configurou a partir da Lei de 
ETP e da LEN, segue apresentando limites estruturais para a efetiva conclusão das trajetórias 
educativas na Argentina. Além dos efeitos problemáticos sobre a evolução das histórias 
individuais (educacional, ocupacional e social); e a evasão escolar tem efeitos patológicos sobre o 
funcionamento do próprio sistema escolar, trazendo consequências para o sistema econômico e 
produtivo do país. 
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Metodologia 

A construção do presente trabalho apoia-se em análise documental de textos legais e 
programáticos de políticas públicas pensadas para combater a evasão escolar na secundária 
técnica na Argentina entre 2003 e 2015 e de entrevistas3 com gestores formuladores, 
coordenadores e implementadores dessas políticas localizados no Instituto Nac ional de 
Educação Tecnológica / Ministério da Educação (INET/ME)4 e em 3 escolas técnicas estatais 
selecionadas na Cidade Autônoma de Buenos Aires, além de outros informantes chave. A 
narrativa das políticas foi construída com base em indicações dos referidos gestores durante 
trabalho de campo realizado pela autora (Maduro Silva, 2018) no primeiro semestre de 2016 em 
Buenos Aires, Argentina.  

Foram realizadas 18 entrevistas voluntárias, que foram gravadas, transcritas, enviadas aos 
entrevistados para conferência e, então, categorizadas para análise dos discursos, seguindo 
protocolos descritos em Creswell (2007), Yin (2011), e Legard, Keegan & Ward (2003). Como 
destacam Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 74), a análise de discurso é por natureza um campo 
transdisciplinar, sendo especialmente aplicada à análise de políticas públicas em educação, 
envolvendo gestos de interpretação das partes constitutivas do discurso. O sentido das palavras 
entra em disputa dentro de lutas mais amplas. Ao mesmo tempo que constituem as identidades 
sociais, as palavras se fundamentam em valores ideológicos legitimados pela cultura. A análise 
do discurso permite “tornar estranho”, “olhar com lentes” esses discursos.  

É uma característica importante das mudanças econômicas, sociais e culturais da 
modernidade tardia que elas existem tanto como discursos quanto como processos 
que estão ocorrendo fora do discurso e que os processos que estão ocorrendo fora 
do discurso são substancialmente moldados por esses discursos. (Chouliaraki & 
Fairclough, 1999, p. 4, tradução nossa) 

 
A análise do discurso aplicada a políticas públicas, tendo como suporte documentos 

oficiais (leis, medidas provisórias e decretos que impactam a educação profissional no período 
analisado, comunicações e publicações institucionais sobre as políticas e programas identificados 
no combate ao abandono) e entrevistas com gestores responsáveis por essas políticas, permite, 
por meio da “história contada”, explicitar a compreensão que se tem do problema educacional 
da evasão escolar no ensino médio técnico, como as questões são definidas, como as soluções 
são pensadas e como se define o curso das políticas (Cortes & Lima, 2012). 

Considera-se que o caminho indicado para narrar as políticas e os programas de combate 
à evasão aponta para um modo de gestão da temática e dos sentidos que esta adquire 
                                                
3 Para resguardar o anonimato dos entrevistados, utiliza-se neste texto de nomes fantasia. As abordagens e os 
instrumentos metodológicos utilizados obedeceram aos procedimentos éticos estabelecidos para a pesquisa 
científica em Ciências Humanas (Maduro Silva, 2018). O trabalho de campo contou com o apoio do 
Ministério da Educação e Desporto da Argentina. 
4 O Ministério de Educação e Justiça da Nação (Ministerio de Educación y Justicia de la Nación) criou escolas 
técnicas e de formação em ofícios. Paralelamente criou organismos especializados para condução e supervisão 
das escolas. Pelo Decreto 14538/44, criou-se a Comisión Nacional de Aprendizaje y Orientación Profesional 
(CNAOP) que, posteriormente, se fundiu à Dirección Nacional de Enseñanza Técnica, dando origem ao Consejo 
Nacional de Educación Técnica (CONET), criado como uma autarquia, mediante a Lei 15.240, de 1959 (Ley nº 
15.240, 1959). Dando continuidade aos trabalhos do CONET, que foi fechado nos anos de 1980, nos anos de 
1990 surgiu o INET, responsável pelo desenho, implementação e acompanhamento das políticas nacionais 
para educação técnica-profissional, mas sem ter uma rede própria de escolas técnicas sob sua coordenação e, 
até as mudanças a partir de 2003, esvaziado de capacidade organizativa (Otero, 2014). 
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institucionalmente (Dye, 2009; Hall & Taylor, 2003; Immergut, 2007). Para cada entrevistado, 
identificou-se o grau de envolvimento e de responsabilidade para com a formulação, 
coordenação e implantação das políticas voltadas para a educação profissional, especialmente 
relacionadas ao combate à evasão escolar no período em análise, sem a pretensão de contatar 
todos os possíveis envolvidos, mas trazendo depoimentos de personagens importantes em 
relação ao tema. Por meio das entrevistas, a política, desde sua formulação até sua 
implementação, ganhou novos contornos, em conformidade com o ambiente organizacional, se 
a coordenação geral no Ministério da Educação ou se na instituição escolar, permitindo a 
compreensão das dimensões macro e micro das políticas que se contrastam, enfatizando-se o 
movimento da política (Ball, 1994, 2002a, 2002b).  

Desenvolvimento  

Políticas Nacionais de Combate à Evasão Escolar na Secundária Técnica Argentina: 
Promovendo a Igualdade de Oportunidades 

A educação técnico-profissional na Argentina inclui as escolas técnicas de nível 
secundário, as instituições de educação técnico-profissional de nível superior, nas quais se 
formam os técnicos superiores, e as instituições de formação profissional, em que se oferece a 
formação continuada para o mundo do trabalho, contemplando 3.080 instituições5 em 2015 
(INET, 2015c).  

O ensino médio inclui um ciclo básico comum a todas modalidades, de dois ou três anos 
de duração, dependendo se o sétimo ano da educação básica está localizado no ensino médio ou 
no primário (o que é uma possibilidade prevista na LEN), e um ciclo orientado com caráter 
diversificado, de três anos de duração no ensino comum e de quatro anos de duração no 
técnico-profissional. Assim, o ensino médio técnico pode ter entre seis ou sete anos de duração, 
dependendo da localidade. No caso do ensino médio técnico, especifica-se, por meio da Lei de 
ETP, no mínimo, seis anos de curso.   

Entre 2006 e 2014 (Gráf. 1) ocorreu um aumento de 82,7% no número de instituições 
educativas registradas que ofertam educação técnico-profissional na Argentina (incluindo as de 
educação técnico-profissional e aquelas que são de outra modalidade, mas ofertam educação 
técnico-profissional), passando de 1.054 instituições de nível secundário (INS) para 1.588 
(aumento de 50%), de 176 instituições técnicas de nível superior (ITNS) para 489 (178% de 
aumento), de 661 instituições de formação profissional (IFP) para 947 (43% de aumento) e de 
520 instituições consideradas de outros níveis e modalidades (IONM) que ofertam a educação 
profissional para 1.380 (165% de aumento) (INET, 2015b).  
  
  

                                                
5 São instituições também constantes do Registro Federal de Instituciones de Educación Técnico Profesional _ RFIETP, 
de 2015, consideradas de outros níveis e modalidades, mas que ofertam a educação técnico-profissional: de 
ensino médio comum orientado (137), formação docente (420), educação artística (45), educação especial 
(234) e educação permanente de jovens e adultos (439; INET, 2015c).  
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Gráfico 1  
Evolução do registro de instituições de educação técnico-profissional na Argentina entre 2006 e 
2014 

 
 
Segundo o mesmo documento (INET, 2015b), a evolução das matrículas entre 2003 e 

2013 (Gráf. 2) mostra um aumento no número de alunos no nível técnico superior (NTS) (de 
134.828 para 193.857, aproximadamente 44% de crescimento), no nível secundário técnico 
(NST) (de 488.243 para 611.202, aumento de aproximadamente 25%) e na formação profissional 
(FP) (de 258.617 para 303.591, aumento de aproximadamente 17%). 
 
Gráfico 2  
Evolução das matrículas da educação técnico-profissional na Argentina entre 2003 e 2013 
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Destaca-se (Gráf. 36) que 90% de todas as escolas secundárias técnicas são estatais na 

Argentina, sendo que entre as escolas secundarias não técnicas a oferta estatal corresponde a 
aproximadamente 68%. Este fator justifica um olhar mais detido na escola pública argentina ao 
se estudar a evasão escolar, aliado ao aumento dos recursos orçamentários e da ênfase dada nos 
discursos políticos à educação técnica como forma de inclusão social e de desenvolvimento 
nacional, que se viram refletidos em normativas legais e em programas educacionais.  

 
Gráfico 3 
Matrículas na secundária na Argentina por modalidade e tipo de oferta, ano de 2015 

 

 
 

 
Otero (2014) divide a reforma educativa na educação técnico-profissional posta em marcha a 

partir da Lei de ETP e da LEN em três dimensões: político-jurídica, ao estabelecer um marco 
regulatório da ETP, com institucionalidades, funções, fins e objetivos para ela; econômica, ao 
estabelecer quantitativo e formas de financiamento da nação; e estratégica, determinando linhas 
nacionais prioritárias de ação para a melhoria do ensino. 

A Lei de ETP criou o Fundo de Melhoria Contínua para a Educação Técnico 
Profissional (Fondo de Mejora Continua para la Educación Técnico Profesional), que fixou 0,2% das 
receitas correntes do setor público do orçamento anual nacional para a educação técnico-
profissional, com o propósito de garantir o investimento necessário para a melhoria da qualidade 
das instituições de educação técnico-profissional, prevendo linhas de ação nacional, sob a forma 
de Programas Federais e Planos de Melhora.  

Maturo (2016) esclarece sobre as diferentes vias de financiamento que surgem com a Lei 
de ETP: 

                                                
6 Nota: “Escolas técnicas” correspondem a instituições de nível secundário constantes, e “escolas não 
técnicas” a instituições de nível secundário não constantes, no RFIETP em 30/06/2013. Dados obtidos a 
partir do Relevamiento Anual 2015, Dirección Nacional de Información y Estadística Educativa – DiNIEE, 
com apoio do Ministerio de Educación y Deportes de la Nación (2016). 
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a) Programas Federais elaborados a partir do trabalho conjunto entre o 
INET e a Comissão Federal de Educação Técnico-Profissional. São 
aprovados exclusivamente pelo Conselho Federal de Educação.  

b) Planos de Melhora Provincial elaborados pelas jurisdições educativas. 
c) Planos de Melhora Institucional elaborados por cada instituição educativa, 

a partir de processos de autoavaliação, com o propósito de assegurar que 
as trajetórias formativas contem com as condições necessárias, para o 
desenvolvimento dos processos de ensino e de aprendizagem.  
 

Os Programas Federais, os Planos de Melhora Provincial e os Planos de Melhora 
Institucional representaram entre 2006 e 2014, respectivamente, 11,9%, 39,2% e 48,8% de um 
total de $5.841.545.106 (INET, 2015c). Os Programas Federais e os Planos de Melhora (19.222 
Planos Institucionais e Planos Provinciais, entre 2006_2014) seguiam campos programáticos 
voltados para: atendimento a alunos (ações do campo programático Igualdad de Oportunidades 
financiavam inovação pedagógica7, apoio e acompanhamento dos processos de aprendizagem, 
ações para favorecer a finalização do curso técnico, ações para o reingresso de estudantes, 
mochilas técnicas 8, translado de estudantes e equipamentos para albergues estudantis); formação 
inicial e contínua de educadores (ações de formação docente e de instrutores e de formação de 
diretivos, sendo encontradas ações direcionadas à capacitação e à atualização didática, 
tecnológica ou administrativa); entorno formativo (equipamentos e insumos, cooperação com 
setores científico-tecnológico e produtivos, visitas didáticas, projetos tecnológicos, bibliotecas, 
condições de segurança, instalações e adequações prediais); tecnologias da informação e 
comunicação (foram entregues 570.000 netbooks, por intermédio do Conectar Igualdad, 
administradores de rede e novos equipamentos de informática para as escolas); infraestrutura 
(novos edifícios9, ampliações e reformas, além de melhorias nas condições de segurança e 
higiene); oficinas móveis para aulas de campo (estruturas transportáveis para capacitação em 
diversas especialidades; INET, 2015a). Estas linhas receberam, respectivamente, entre 2006 e 
2014, 12,6%, 4%, 7,9%, 42,7%, 23,1%, 9,7% de um montante de $5.841.545.106, variando a 
ênfase de investimento em cada ano compreendido no período (INET, 2015c). Também se 
registra no período a construção de 30 novos edifícios de educação técnico-profissional (INET, 
2015a).   

A reestruturação das escolas técnicas, com a definição de investimentos em 
infraestrutura, equipamentos, apoio estudantil, formação docente e desenvolvimento 
tecnológico, contemplou fatores que incidem no combate à evasão (Dore et al., 2014). Porém, 

                                                
7  As ações de inovações pedagógicas envolvem a realização de encontros/eventos educativos, tais como, as 
Olimpíadas de Construções e Eletromecânica e os Encontros de Estudantes da Educação Técnica 
Profissional Educativo Tecnicamente (Resolución CFE nº 274, 2015). 
8 Conforme Resolução 830/14 do INET (Resolución INET nº 830, 2014), as Mochilas Técnicas são 
distribuídas desde 2006 para todos os alunos matriculados, sendo constituídas por ferramentas, materiais e 
indumentária para a realização das atividades práticas, tudo transportável, de uso individual e sem necessidade 
de devolução. O INET dita as pautas para as jurisdições formularem o pedido de Mochilas Técnicas nos 
planos de melhora, variando os itens conforme a etapa da formação profissional e se é da área agropecuária, 
industrial ou de administração e gestão. Em 2014, 9 jurisdições solicitaram planos de melhora para Mochilas 
Técnicas, sendo 87% para o ciclo básico da secundária, 10% para o ciclo superior da secundária e 3% para a 
formação profissional (Resolución INET nº 830, 2014).  
9 Apenas quando razões territoriais e ou setoriais justificam a criação de estabelecimentos ou quando 
condições de funcionamento precário ou restritivo comprometem a qualidade dos processos de ensino e de 
aprendizagem (Resolución INET nº 850, 2012, p. 12). 
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foi no âmbito do apoio e acompanhamento pedagógico dos estudantes que surgiram as 
resoluções nacionais definindo estratégias específicas para o combate à evasão na escola 
secundária técnica. Também, foi identificado um programa nacional para a promoção da 
finalização dos estudos secundários em nível técnico. Outras iniciativas nacionais do período se 
relacionam ao modo de gestão das políticas e programas, referindo-se a controle, regulação e 
avaliação. Esses achados serão discutidos na sequência. 

Durante os primeiros anos dos Planos de Melhora, desde a promulgação da Lei de ETP, 
em 2005, o que as instituições e províncias priorizavam eram ações de tipo econômico ,  
principalmente a solicitação de equipamentos, mas sem um direcionamento para o 
acompanhamento pedagógico dos alunos, visando ao combate à evasão escolar. 

Insisto. A linha de igualdade de oportunidades priorizava equipamentos básicos, as 
comumente chamadas “mochilas técnicas”, algum outro tipo de ajuda econômica, 
como, por exemplo, subsídios para o transporte, passagem de estudantes. Esse tipo 
de questões que eram as linhas que as Províncias priorizavam. Não apareciam 
priorizadas as linhas mais de corte pedagógico. (Dirigente210) 

 
Como ponto de flexão das diretrizes para os planos de melhora, no que tange à 

Igualdade de Oportunidades, os entrevistados destacam a Resolução do Conselho Federal de 
Educação, CFE 175/12 (Resolución CFE nº 175, 2012), que trata da melhora contínua da 
qualidade da educação técnico-profissional e representa um avanço na regulamentação, 
permitindo fortalecer as mudanças institucionais e os espaços formativos da educação técnico -
profissional. Em conjunto, a Resolução 175/12 do CFE (Resolución CFE nº 175, 2012) e as 
Resoluções 850/12 (Resolución INET nº 850, 2012), 680/14 (Resolución INET nº 680, 2014) e 
a 748/14 (Resolución INET nº 748, 2014) do INET estabelecem os critérios operativos e os 
procedimentos para a apresentação, execução, prestação de contas, monitoramento e avaliação 
dos Planos de Melhora Provincial e Institucional em cada campo programático e linha de ação, 
em especial para o campo programático Igualdade de Oportunidades, promovendo o combate à 
evasão escolar. O campo programático denominado “Igualdade de Oportunidades” tem o 
propósito geral de facilitar aos estudantes o acesso, a permanência e a completude dos trajetos 
formativos de educação secundária técnica e formação profissional. 

Neste campo se poderá contemplar o desenvolvimento de linhas de ação destinadas 
a renovar, atualizar e fortalecer os processos de ensino e aprendizagem, assim como 
a facilitar os estudantes – jovens e adultos – no acesso, permanência e finalização 
dos trajetos formativos da educação secundária técnica e formação profissional 
.(Resolución INET nº 850, 2012, p. 4, tradução e grifo nosso) 

 
Das linhas de ações compreendidas no campo programático Igualdade de 

Oportunidades, apresentam-se, a seguir, as duas que se destacaram no trabalho de campo, ao se 
discutir a evasão escolar na secundária técnica com os gestores: apoio e acompanhamento dos 
processos de aprendizagem e ações para favorecer a finalização do curso técnico de nível 
secundário.  
  

                                                
10 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 237_238). 
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Apoio e Acompanhamento dos Processos de Aprendizagem 

A Resolução 680/14 do INET (Resolución INET nº 680, 2014) aponta que a linha de 
ação apoio e acompanhamento dos processos de aprendizagem11 foi pouco solicitada, e quando 
solicitada o foi de forma irregular, entre 2013 e 2014. Corrobora o depoimento que segue de que 
investir no combate à evasão é facultativo às jurisdições responsáveis pelas escolas, e nem todas 
o faziam por meio dos Planos de Melhora. 

Uma coisa importante para dizer é que não estão todas as jurisdições obrigadas a 
pedir ou solicitar algo. Sim? Assim que por mais que nós acreditemos que o 
problema do abandono, da repetência e demais são primordiais, se a jurisdição não 
decide montar um plano de acompanhamento pedagógico, é direito deles. Digo, 
existem muitas jurisdições que não têm nem planos, nem linhas, nem estratégias, e 
decidem não apresentar porque não privilegiam investir nessa linha. (Igualdade de 
Oportunidades12) 

 
O objetivo principal da linha de ação para apoio e acompanhamento dos processos de 

aprendizagem é “(...) fortalecer os mecanismos inclusivos na escola técnica, mediante ações de 
apoio e acompanhamento orientadas a promover o acesso, a permanência, a continuidade e a 
promoção dos estudantes secundários técnicos” (Resolución INET nº 680, 2014, p. 5, tradução 
e grifo nosso). Dentre os objetivos específicos para a linha, citam-se: “Contribuir para a 
diminuição dos níveis de repetência e abandono escolar”; e “Promover o aumento da promoção 
e titulação dos estudantes” (Resolución INET nº 680, 2014, p. 5, tradução e grifo nosso).  

A linha de ação apoio e acompanhamento dos processos de aprendizagem: 
“Compreende o desenvolvimento de ações de conselho, tutoria, orientação e complementação 
de atividades formativas que facilitem e restabeleçam a regularidade do curso das diferentes 
trajetórias formativas” (Resolución INET nº 850, 2012, p. 4, tradução nossa).  

A Resolução 680/14, do INET (Resolución INET nº 680, 2014), define o trabalho de 
apoio pedagógico e o justifica por estar relacionado explicitamente ao combate à evasão escolar 
no ensino secundário técnico. Visando a esse combate, irá definir diretrizes. Na fundamentação 
da resolução, destaca-se que são necessárias: “ações destinadas a promover mecanismos 
institucionais que favoreçam a obrigatoriedade e a universalização do nível secundário técnico, 
assim como atividades destinadas ao monitoramento e seguimento das trajetórias educativas” 
(Resolución INET nº 680, 2014, p. 4, tradução e grifo nosso).  

Declaram que após a Lei de ETP as estratégias até então implementadas, desde as 
iniciativas nacionais e provinciais, impactaram o aumento de ingresso de alunos na secundária, 
mas não necessariamente nos níveis de egressos e titulação nem de repetência e abandono: 

[…] aumentou o nível de ingresso nas instituições de nível secundário, mas não 
necessariamente os níveis de egresso e titulação. A sua vez e salvo exceções 
tampouco impactaram ainda, de modo esperado, a repetência e o abandono. Essa 
situação, que as instituições de ETP compartilham com as de nível secundário de 

                                                
11Apesar de estar prevista uma linha de ação para o reingresso de estudantes que descontinuaram sua 
trajetória formativa de nível secundário técnico, essa ficou subsumida dentro da linha de apoio e 
acompanhamento dos processos de aprendizagem. A linha de reingresso compreendia: “a geração de 
propostas formativas específicas, com formatos diversos em quanto ao tempo e recursos envolvidos, 
destinadas aos estudantes que interromperam sua trajetória formativa e desejam recuperar a regularidade. Esta 
linha de ação estará destinada a estudantes de instituições de ETP de nível secundário” (Resolución INET nº 
850, 2012, p. 4, tradução nossa).  
12 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 239). 
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outras modalidades, se aprofunda pelas especificidades da trajetória e a proposta 
curricular estruturada a partir de perfis profissionais organizados em ciclos 
formativos.  
Estas especificidades se colocam em jogo nos distintos momentos da trajetória 
educativa dos estudantes da ETP (na escolha e ingresso na modalidade, na escolha 
da especialidade e na saída e titulação) afetando a continuidade de seus estudos e 
incidindo negativamente nos índices de repetência e abandono. (Resolución INET 
nº 680, 2014, p. 4, tradução nossa) 

 
Na análise dos discursos dos entrevistados sobre as políticas propostas desde a nação 

para o combate à evasão escolar, faz-se perceptível que a escola secundária, como última etapa 
da educação básica obrigatória, incluindo a oferta na modalidade técnica, passou na Argentina, a 
partir dos novos marcos legais para as políticas educativas,  a ter que lidar com um outro 
público, que traz consigo outras questões sociais, como afirma Fanfani (2010), um público de 
maiores carências, deparando-se a escola com a “imposição” da inclusão. O discurso dos 
gestores confirma que a ampliação dos direitos sociais, como a educação, por meio da ação do 
Estado, trouxe como consequência um novo público para a secundária técnica que torna 
necessário seu questionamento quanto a sua função social, à metodologia de ensino, e à relação 
com o mundo produtivo. Para se lidar institucionalmente com tais questões, por vezes, 
apresentam-se dificuldades, causadas em parte pela negativa dos gestores e dos docentes em se 
repensar a instituição escolar, o sistema educativo vigente e sua função seletiva. 

A partir da obrigatoriedade do nível secundário, na escola técnica, também se 
incrementou muito a matrícula nem sempre de estudantes que têm uma formação 
ética e cidadã nos seus lares, uma formação cultural e uma bagagem educativa em 
sua escola que possam acompanhar esta formação. Então, isso apresenta desafios 
específicos nas escolas de gestão pública, mais que nas escolas privadas. (Dirigente 
213) 
 
Este colégio nos últimos dez anos mudou, porque antes vinha toda gente daqui do 
bairro [x]. Agora, vem gente de zonas mais afastadas. Somou-se muito o sul da 
Cidade de Buenos Aires, que não sei se você conhece, seria Pompeya, a 1-11-14, o 
bairro Illia, o que é Soldati, Carrillo, Lugano. É uma zona que trabalhei muito tempo 
e estou trabalhando agora. Eu trabalhei com muita população de risco. Esta gente 
agora está se aproximando, vindo às escolas técnicas. O que acontece? Muitos pais 
vêm às escolas técnicas como uma saída profissional. O pai que é pedreiro diz: “Ter 
um filho mestre de obras já não é colocar os azulejos e nada mais, se não que já o 
garoto vai desenhar, vai apresentar, vai fazer uma casa, uma construção”. E, 
também, tem algo geográfico disso tudo: Vem muita gente dos bairros periféricos, 
que antes não vinham, porque se fez o pré-metro [...] Por que? Porque é um meio de 
transporte que é pago, porém não se paga. Então, está vinculando uma zona. Esses 
garotos, que antes não tinham acesso a escolas técnicas, por exemplo, de 
computação, têm acesso a que venham aqui. Agora, lhes abriu como uma, como 
uma porta. Por isso estão vindo. Eu, isto, comentava, comentava aos supervisores, e 
lhes digo: “Vocês têm que ver o que o meio de transporte fez.” (Escola 314) 
 

                                                
13 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 269). 
14 Entrevista concedida a Maduro Silva ((2018, p. 269). 
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Isso é o novo, que a cada vez [...] estamos fazendo uma função mais social. Eu 
posso assegurar que, socialmente, estamos trabalhando com os papais, com os 
garotos, é terrível. É terrível. Já não nos alcança. Não é “nada mais ensinar”, se não 
que começam a aparecer coisas que antes não se via. Por exemplo, a violência. Há 5 
anos não víamos violência, agora cada vez há mais casos de violência. Porém, isso 
está nos incomodando muito, sabe? Estou notando que aos garotos os depositam, 
viu? É muito difícil encontrar aos pais, que venha um pai. (Escola315) 

 
Como consequência dos novos públicos que atendem à escola secundária técnica, a 

escola e o governo central tiveram que pensar estratégias para lidar com essas novas questões 
sociais que se fazem presentes nas escolas.  

No âmbito da linha de ação para apoio e acompanhamento dos processos de 
aprendizagem, consideram-se momentos críticos da secundaria técnica: a) o ingresso; b) a 
passagem do ciclo básico ao ciclo superior; e c) a finalização e titulação da carreira (Resolución 
INET nº 680, 2014). Esses momentos críticos para o abandono da secundária técnica foram 
corroborados pelos depoimentos nas escolas.  

E, mais ou menos, o índice maior de abandono se produz no primeiro ano, onde 
temos uns 30% de alunos que repetem. Depois, outro impacto de abandono é no 
segundo ano, que é menor, porém anda por 24 a 25%, hoje em dia. Depois do 
segundo ano, já escolhem a especialidade. Primeiro e segundo são comuns a todas as 
técnicas. Em terceiro, já têm que cursar as oficinas orientadas à especialidade.  Aí, se 
produz o último efeito do abandono, que estaria em uns 18 a 19%. E já os que 
chegam ao quarto ano formam, quarto, quinto e sexto. Demoram um pouco mais, 
um pouco depois, mas sempre se formam. (Escola 216) 

 
Para cada momento desses são desenhadas estratégias a serem solicitadas nos planos de 

melhora pelas jurisdições e instituições, conforme Resolução 680/14 do INET (Resolución 
INET nº 680, 2014). 

Para o momento de ingresso na secundaria técnica (a), propõem-se duas estratégias. A 
primeira é a articulação entre o ensino primário e secundário, proporcionando informações aos 
alunos dos últimos anos de primária para que possam entrar para a secundária técnica cientes 
das características dos cursos. A segunda estratégia consiste na ambientação dos alunos que 
chegam, por meio de atividades extraescolares que fortaleçam o currículo do ciclo básico no que 
tange a formação matemática, linguagem e aprendizagem de técnicas de estudos, consideradas 
áreas que potencializam a comunicação e o pensamento lógico-matemático. Os depoimentos dos 
gestores ressaltam a implantação de atividades de nivelamento na entrada dos estudantes, um 
público diverso na escola técnica estatal argentina. Ademais, foram mencionadas estratégias de 
ambientação na chegada dos alunos e articulação com escolas do nível de ensino anterior ao 
médio técnico para que a opção pela modalidade e carreira seja mais informada. 

Encontramos que os garotos vêm de [...] Olha, se fez um cálculo uma vez: no 
primeiro ano entram alunos de 18 colégios diferentes, colégios que podem ser da 
região ou colégios afastados. Alguns são de província [Província de Buenos Aires], 
com um nível muito diferente, tratamos de nivelar, usar o primeiro mês para nivelar. 
Há conhecimentos básicos que os garotos não sabem. Matérias são: matemática, 
linguagem, inglês e a última matéria que está surgindo _ que eu estou detectando e já 

                                                
15 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 270). 
16 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 242). 
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manifestei quando nos juntamos os assessores _ é o desenho. O tema de ordenar 
medidas, isso notou-se muito. (Escola 317) 
 

 Tem algumas províncias que começaram a trabalhar forte com o fortalecimento dos 
ingressantes. Então, fazem um curso de nivelação, um curso de ingresso, no qual se 
trabalha com matemática, língua e técnicas de estudo, e uma breve introdução ao 
que é uma escola técnica e quais são as modalidades de cursos e os tempos, o perfil 
profissional no qual vai formar. (Secundária Técnica18) 
 
Costuma-se fazer o que se chama “articulação com as primarias”: nós fazemos 
pouco, porque articulamos com primárias de adultos. Por exemplo, em frente temos 
uma primária de adultos também à noite. É de adultos. Muitos garotos de lá têm 
vindo estudar depois conosco. Porém, as escolas que trabalham com adolescentes 
contam que somos desta escola, que fazemos estas coisas, os convidamos a vir 
visitar. O professor os leva à escola, percorrem, lhes mostra a oficina. Ou seja, essas 
coisas, sim, se fazem. Às vezes, temos alguma exposição. Então, convidamos a 
alguma primaria para que venham ver os trabalhos que se fazem na técnica. Sempre 
com a intenção de que venham mais alunos à técnica. Isso é o que se costuma fazer. 
Às vezes, é um folheto que se deixa. (Escola 119) 
 
O outro é um programa de tutoria para o aluno que entra no primeiro ano, que vem 
da escola secundária e se encontra meio perdido. Há um tutor que trabalha o que é 
metodologia de estudo, agenda, organização, os exames, o regulamento de 
convivência. Trabalha esta passagem da primária para a secundária. (Escola220) 

 
Uma das causas associadas na resolução para considerar, dentro da secundária técnica, o 

momento de passagem do ciclo básico para o ciclo superior (b) como crítico de 
acompanhamento é que os alunos vêm do ciclo básico com matérias ainda pendentes de 
aprovação, acumulando conteúdos a serem revisados. Além disso, é no ciclo superior que se 
concentra a maioria das disciplinas específicas do ensino técnico, que têm, segundo a Resolução 
680/14, do INET (Resolución INET nº 680, 2014), uma exigência maior de matérias que 
necessitam um pensamento complexo, sendo um obstáculo do processo de ensino-aprendizado 
dessas matérias a desconexão teoria e prática, o que provoca o aumento da repetência e da 
evasão.  

Ademais, a obtenção de capacidades profissionais imbricadas no processo educativo 
das escolas secundárias técnicas, implica a apreensão de saberes de complexidade 
crescente que requerem de seus estudantes uma formação sólida em espaços 
curriculares científico técnicos – física, química, biologia e matemática – e 
capacidade de vincular estes conhecimentos teóricos com as práticas pré-
profissionalizantes e profissionalizantes empregadas nas diversas oficinas. 
(Resolución INET nº 680, 2014, p. 9, tradução nossa) 

 

                                                
17 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 243). 
18 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 243). 
19 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 243). 
20 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 243-244). 
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São pensadas, para esse momento, estratégias que têm dentre seus objetivos diminuir a 
saída durante a passagem de ciclos; detectar estudantes em risco de abandono educativo; 
acompanhar estudantes que mudem de instituição ou modalidade; acompanhar a escolha da 
especialidade técnica; e dar acompanhamento extracurricular. As estratégias indicadas foram: 
primeiramente, o fortalecimento curricular de mudança de ciclo, que tem como destinatário o 
aluno de último ano do ciclo básico e primeiro do superior e se propõe a acompanhar os 
espaços curriculares com maior desaprovação (mayor desaprobación), que são matemática, física, 
química, biologia, desenho técnico, inglês e compreensão leitora; segundo, a estratégia 
denominada ‘Padrinhos/Madrinhas” (Padrinos/Madrinas), que consiste no fato dos alunos dos 
últimos anos do ciclo básico acompanharem estudantes do ciclo superior para ajudar na escolha 
da especialidade e nos estudos. 

Na outra etapa, que é a mudança de ciclo, se pensaram duas estratégias: uma que é, 
digamos, mais social, que tem que ver com que alunos dos ciclos superiores 
apadrinhem, sejam padrinhos ou madrinhas dos que estão em trânsito entre um ciclo 
e outro. Por quê? Porque os ajuda a escolher. Veja que, eu não sei como é no Brasil, 
porém aqui há escolas que têm duas especialidades. Por exemplo, podem oferecer 
eletromecânica e construção e, de repente, ver se podem ajudar o garoto a escolher 
qual das especialidades lhe interessa ou que lhe dá o perfil. Porque por aí você pode 
entrar, viu que, às vezes acontece que um entra pensando que vai gostar disto, e, de 
repente, o garoto te mostra, o garoto do ciclo superior te diz: “Bom, olha você 
necessita tais habilidades” ou “Sua saída profissional é esta”. Então, isso é algo que 
se faz em forma quase como uma coisa comunitária, que é interessante como 
processo. Algumas instituições ou jurisdições se apresentam, outas não. (Igualdade 
de Oportunidades21) 

 
Para a definição do terceiro momento crítico (c) nas trajetórias escolares de secundária 

técnica, foram consideradas as mudanças significativas nas lógicas de trabalho escolar que 
envolvem os últimos anos do curso técnico: “O campo da formação técnica específica é onde os 
estudantes encontram as maiores dificuldades, gerando-se um alto grau de desaprovação, que 
produz abandono e coloca em risco a finalização do curso e a titulação dos estudantes” 
(Resolución INET nº 680, 2014, p. 11). Aqui, o combate à evasão escolar inclui estratégias que 
visam a promoção da finalização e titulação dos alunos dos últimos anos da secundária técnica, 
por meio de apoio extracurricular em matérias e práticas e de assistência, por meio da 
construção de momentos alternativos de estudo para a promoção da titulação entre estudantes 
que, tendo terminado de cursar o último ano de forma regular no ciclo letivo anterior, não 
titularam por deverem alguma matéria. 

Ações para Favorecer a Finalização da Secundária Técnica: O FinEsTec. 

No decurso da investigação, apresentou-se uma linha de ação voltada especificamente 
“para favorecer a completude das carreiras técnicas de nível secundário, em particular para 
aqueles que não cumpriram todos os requisitos para titulação” (Resolución INET nº 850, 2012, 
p. 4), mas já finalizaram o período de curso das disciplinas. Nesta linha de ação, sob a 
coordenação do INET, destaca-se a Estratégia Federal para a Finalização dos Estudos Técnicos 
de Nível Secundário (Estrategia Federal para la Finalización de Estudios Técnicos de Nivel 
Secundario) _ FinEsTec. A Resolução CFE 208/2013 (Resolución CFE nº 208, 2013) aprova o 
FinEsTec e a Resolução 679/14 do INET (Resolución INET nº 679, 2014) estende seu arco de 

                                                
21 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 245). 
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atuação. FinEsTec é parte do Plano de Finalização de Estudos Primários e Secundários (Plan 
FinES), Resolução CFE 66/08 (Resolución CFE nº 66, 2008), financiado pelo Banco Mundial.  

O FinEsTec contava em 2014 com 2.000 egressos e 866 escolas participantes (INET, 
2015a).  

FinEsTec é uma estratégia federal desenhada para aqueles que cursaram todos os 
níveis educativos obrigatórios e só lhes falta aprovar alguns espaços formativos 
específicos da ETP para obter o título de técnico de nível secundário; em tal sentido, 
dá permanente acompanhamento pedagógico ao estudante nas distintas fases do 
processo de preparação, até realizar exame e aprovar as matérias, incorporando o 
papel do coordenador pedagógico como nexo entre as instituições que participam, 
os docentes tutores, os estudantes e o referente jurisdicional. (Mendoza & Alvarez, 
2017, pp. 179-180, tradução nossa) 

 
Para a maioria dos gestores entrevistados, é papel do Estado Nacional estabelecer linhas 

de ação para o combate à evasão escolar no secundário técnico e gerenciar essas linhas, 
incluindo o FinEsTec. Compartilha-se a gestão do programa com os entes da federação, mas 
controla-se na administração central a distribuição dos recursos e a apresentação dos resultados.  

Quando desenhamos o programa e começamos, arrancamos com 14 províncias das 
24. [...] Digo “arrancamos” com o “sim” de 14 Províncias, com o “sim” de 14 
Províncias começamos. Quando chegou o momento da implementação, tínhamos 
22 das 24 províncias. Províncias que durante anos não haviam trabalhado nestas 
linhas, porém que agora somavam a uma diretriz, e aí o papel, esse é o papel, para 
mim, do Estado Nacional. Não só estabelecer linhas de ação, senão gerir essas 
linhas. Bom, e isso foi FinEsTec. (Dirigente 222) 
 

Esses programas requerem duas coisas. Primeiro, uma presença muito firme no 
controle da gestão que nós compartilhamos com as províncias. Nós não delegamos 
o controle da gestão para as províncias. No caso de FinEsTec, a assumimos de 
maneira compartilhada. Pedimos a cada província que designara um referente ou 
responsável de FinEsTec na província, e com ele tínhamos o ‘tet a tet’ contínuo. 
Estava claro que nós, como Estado Nacional, podíamos intervir de maneira direta. 
Por isso, muitos coordenadores pedagógicos às vezes tinham diálogo conosco. Esse 
é um ponto central. O outro ponto é, como te digo, a intensidade do programa, a 
perseverança. É um programa para estar muito em cima, o que requer alocação de 
recursos. (Dirigente223) 

 
FinEsTec é uma ação para favorecer a conclusão dos cursos técnicos, porém apenas para 

aqueles que já cumpriram os seis ou sete anos de curso da secundária técnica, mas ainda devem 
algum requisito acadêmico. Essa característica foi enfatizada pelos sujeitos entrevistados durante 
o trabalho de campo, ressaltando que se diferenciava do Plan FinEs e de seus 
“desvirtuamentos”, dado que este foi visto pela população como uma estratégia “facilitadora”, 
que promovia à conclusão do curso sem a aquisição dos conhecimentos. Segundo alguns 
entrevistados, FinEsTec também foi considerado, antes mesmo de sua efetiva implementação, 
uma estratégia “facilista” por alguns docentes e diretores das escolas técnicas. Citam que foi 
tarefa importante do INET convencer os docentes, diretores das escolas e gestores 

                                                
22 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 247). 
23 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 248). 
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implementadores nas jurisdições da necessidade de promover iniciativas de terminalidade, no 
caso FinEsTec, o que levou a diferentes modelos de gestão em cada região, buscando legitimar a 
estratégia por meio da avaliação. 

Por exemplo, nós dizíamos: “Bom, vai ser preparado [o aluno] por um tutor na 
matéria. O melhor é que essa mesma pessoa que o prepare, tome o exame.” Sim, 
porém, há jurisdições que te dizem: “Não. Os exames são feitos diante de um 
tribunal. Essa é a normativa”. Então, no melhor dos casos, podemos fazer com que 
o docente tutor participe do tribunal. Bem, em outras jurisdições não podem 
participar. Em geral, na média, são as mesas de exames. Às vezes, depende da 
instituição, a flexibilidade que tem e tal. Porém, tem jurisdição mais estrita que outras 
quanto a essas normativas e tem outras onde te dizem: “Não. Vocês o que dizem 
está bom, porém aqui está muito malvisto o docente tutor. Então, se em cima o vai 
preparar e dar a prova, não vai ser bem visto. Então, mais vale que esse docente 
tutor que preparou [o aluno] para o exame, que outro aplique [a prova], que 
corrobore que [o aluno] foi bem preparado.” (FinEsTec24)  

 
Os gestores ligados a FinEsTec nos órgãos centrais afirmam que esta é uma estratégia 

paliativa, que tem que acabar, na medida que a escola vai sendo mais inclusiva. Para que isso 
ocorra, destacam que os educadores precisam sair da sua zona de conforto para combater a 
evasão escolar em suas instituições, responsabilizando-se nesse processo. Caso contrário, a 
própria estratégia de combate à evasão escolar pode ser ressignificada como instrumento de 
exclusão. 

Porque, além do mais, algo que sempre dissemos e o sustentamos: FinEsTec tem 
que desaparecer. Não podemos seguir pensado uma estratégia para aquele que não 
termina o secundário e que vai ficando devendo [matérias]. A escola tem que 
incorporar, dentro de suas estratégias e de seus docentes, estratégias para não 
produzir tantos devedores. Por aí sempre se pode perder algum, mas não na 
quantidade em que se vão perdendo. (FinEsTec25) 
 
Então, está a questão de que as escolas geram estratégias para que os tutores tenham 
uma ação mais efetiva, mas que por aí não é tanto. O que acontece às vezes? Que os 
mesmos professores desalojam ao tutor: “Bom, trabalho com os alunos que seguem, 
e os que não seguem que assistam aos tutores”. E isto transfere minha 
responsabilidade e deixa de lado alternativas que tenho para isso. Não é fácil! É 
muito complexo. A inclusão é maravilhosa, porém é complexa, como somos 
complexas as pessoas. Então, implica um constante pensar, sair da zona de conforto. 
(FinEsTec26) 
 
Além do âmbito macro das políticas, os entrevistados ressaltaram a importância da 

escola na atuação contra a evasão escolar, na relação docente-aluno, na adaptação local das 
políticas em seu momento de implementação nas escolas.  

Há um momento que eu chamo “é o momento da educação”, é um aluno, perdão, 
alunos, e um docente fechados em um lugar. Esse é o momento onde a educação se 
dá. Se todas nossas reformas, nossa formação, nossas ideias não chegam a esse lugar, 

                                                
24 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 249). 
25 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 249). 
26 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 250). 
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fracassamos. Porque, em definitivo, é isso. Se aí não passa algo, é que não consegui 
chegar a esse docente, esse aluno. Nem ao aluno pedi algo diferente, nem o docente 
ofereceu uma coisa diferente, nem a instituição gerou as condições para que isso 
aconteça. (Gestão da Informação27) 

 
Em julho de 2016, o novo governo eleito de Mauricio Macri (2015-2019), lançou 

Resolução alterando as diretrizes para os Planos de Melhora (Resolución CFE nº 283, 2016) e o 
campo programático “Igualdade de Oportunidades” foi renomeado para “Fortalecimento da 
trajetória” (Fortalecimiento de la trayectoria). A mudança na nomenclatura sugere a retirada do foco 
da desigualdade estrutural do sistema educativo e passa para a trajetória individual como razão 
do êxito ou do fracasso. No entanto, dado que a proposta de análise do presente artigo abrange  
apenas o período de 2003 a 2015, novas investigações são necessárias para afirmar se a mudança 
de governo trouxe na prática novos direcionamentos para a política. 

Conclusão 

Observou-se por meio da narrativa, ainda que passível de ser foco de ações e 
investimentos desde a Lei de ETP em 2005, por meio dos Planos de Melhora, principal forma 
de atuação do governo da nação na educação profissional para o período de 2005 a 2015, o 
acompanhamento pedagógico para o combate à evasão escolar na secundária técnica não era 
prioridade entre as solicitações Institucionais e Jurisdicionais. A partir de 2012, com o novo 
conjunto normativo, busca-se ampliar e aprofundar a atuação institucional na busca da 
permanência dos estudantes e do combate à evasão escolar na secundária técnica. Em 2014, são 
indicadas estratégias específicas para combate à evasão, objetivando estimular a solicitação de 
recursos na linha pedagógica que inclui o combate à evasão escolar na secundária técnica. Por 
meio das estratégias propostas, as instituições e jurisdições podem visualizar tanto o problema 
como as formas de atuar sobre ele. São definidos três momentos decisivos com indicação de 
estratégias para atuar institucionalmente sobre o problema: o ingresso, a passagem do ciclo 
básico ao ciclo superior e a finalização e titulação da carreira. Esses momentos críticos 
apontados na resolução e que também são enfatizados no discurso dos gestores centrais, 
encontraram eco nos gestores entrevistados localizados nas escolas; o que demonstra um 
discurso alinhado tanto no texto da política quanto nas compreensões das realidades educativas 
investigadas.  

No entanto, a reiterada necessidade de estímulo e de direcionamento para o combate à 
evasão escolar para secundária técnica pela administração central relaciona-se com a baixa 
percepção da instituição escolar de se verem como responsáveis pelo problema. O fato de 
citarem a necessidade constante de legitimar e monitorar a persistência dos sentidos inclusivos 
das estratégias para a permanência do estudante ou para trazê-lo de volta, como o caso de 
FinEsTec, também corrobora com a análise de que o fracasso escolar é algo esperado no ensino 
secundário técnico, naturalizado; o que entra em choque com um novo mandato universalista 
deste nível de ensino e de aposta na modalidade como motor do desenvolvimento econômico e 
social.  

Ao se estudar as políticas públicas do governo da nação para o combate à evasão escolar 
na secundária técnica argentina, à luz da luta por seus sentidos, conclui-se que as novas 
indicações, universalistas para a secundária e expansionistas para a modalidade técnica que 
tiveram lugar a partir de 2005/06, entraram em choque com o mandato seletivo histórico deste 

                                                
27 Entrevista concedida a Maduro Silva (2018, p. 272). 
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nível de ensino e modalidade na Argentina _ que se fez representar ora legitimado ora 
questionado nas entrevistas, mas sempre presente _ limitando seus alcances no território.   
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